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AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE KLOMFAHS
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PACIENTE : CARLOS ALEXANDRE KLOMFAHS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA POR 
DESEMBARGADOR. NÃO CABIMENTO. EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado segundo 
o qual não é cabível a impetração de habeas corpus contra decisão monocrática de 
desembargador relator de processo em curso em Tribunal Regional Federal ou Tribunal 
de Justiça.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA POR 
DESEMBARGADOR. NÃO CABIMENTO. EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado segundo 
o qual não é cabível a impetração de habeas corpus contra decisão monocrática de 
desembargador relator de processo em curso em Tribunal Regional Federal ou Tribunal 
de Justiça.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS ALEXANDRE 
KLOMFAHS contra a decisão da Presidência desta Corte, de fls. 35/36, mediante a 
qual o writ foi liminarmente indeferido em razão de não ser cabível contra decisão 
monocrática de desembargador relator na origem.

O agravante sustenta que (fl. 43):

Em síntese, a decisão monocrática não pode prosperar.

Na medida em que o writ invocado tem assento constitucional, e 
qualquer óbice de natureza formal deve ser desconsiderado com base no 
princípio da razoabilidade, proporcionalidade, liberdade de profissão e 
direitos e garantias fundamentais do cidadão frente ao Estado.

A parte adversa apresentou a impugnação (fl. 58).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado segundo o 
qual não é cabível a impetração de habeas corpus contra decisão monocrática de 
desembargador relator de processo em curso em Tribunal Regional Federal ou Tribunal 
de Justiça.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA POR DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
NÃO ESGOTAMENTO DOS RECURSOS ORDINÁRIOS. NÃO CABIMENTO 
DE HABEAS CORPUS DIRETAMENTE NO STJ. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A parte agravante não esgotou os recursos ordinários a fim de obter 
acesso a este Tribunal Superior, sendo inadmissível o incidente ajuizado 
com supressão da instância a quo, sob pena de violação do disposto nos 
arts. 105, inciso II, alínea "a", da Constituição da República e 13, inciso II, 
alínea "a", do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes reiterados do STF e do STJ.

2. Não se sustenta o argumento da parte agravante de que se ressente 
o agravo interno no tribunal a quo de eficácia suspensiva. Isso porque a 
parte poderia diligenciar, pelos meios processuais próprios, a fim de obter o 
efeito suspensivo em tal recurso.

3. Por fim, nada corrobora a afirmação da parte agravante de que, 
dada a urgência, não conseguiria o paciente obter a resposta jurisdicional de 
que necessitava no tribunal a quo, o que o fez buscar a via mais célere. 
Nada prova que acessar o STJ, com supressão da instância ordinária, seja 
mais expedito do que interpor o recurso previsto em lei e diligenciar pela 
atribuição de efeito suspensivo, ou pelo seu rápido julgamento.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no HC n. 
515.112/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
3/10/2019, DJe de 9/10/2019.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. AÇÃO CONSTITUCIONAL IMPETRADA CONTRA 
DECISÃO DO DESEMBARGADOR RELATOR QUE ADMITIU A 
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO EM OUTRO HABEAS CORPUS, EM 
CURSO NO SEGUNDO GRAU. DESCABIMENTO DESTE WRIT. 
AUSÊNCIA DE AMEAÇA, AINDA QUE REMOTA, À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO DO RÉU. OFENSA AOS ARTS. 647 DO CPP E 5º, LXVIII, 
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DA CR/1988. OCORRÊNCIA, ADEMAIS, DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, 
APENAS PARA NÃO CONHECER DO HABEAS CORPUS.

1. Não há ofensa às regras de competência e, mesmo que o art. 71 do 
RISTJ não tivesse sido observado, é inviável o questionamento tardio sobre 
a prevenção. Precedentes.

2. Neste habeas corpus, a defesa se insurge contra decisão do TRF 
que, nos autos de outro habeas corpus por ela impetrado na segunda 
instância, admitiu a habilitação de terceiro, suposta vítima dos fatos narrados 
na denúncia.

3. A decisão que defere a habilitação de terceiro em habeas corpus, 
mesmo que esteja equivocada, em nada afeta a liberdade de locomoção do 
réu. Logo, é inadmissível a impetração de um novo habeas corpus para 
impugná-la, porquanto não configurada a hipótese dos arts. 647 do CPP e 
5º, LXVIII, da CR 1988.

4. O habeas corpus foi impetrado contra decisão monocrática do 
Desembargador relator no TRF, sem a prévia apresentação do tema ao 
colegiado daquele Tribunal, o que implica supressão de instância e 
reforça a conclusão quanto à inadmissibilidade deste writ.

5. Tendo a defesa ignorado todo o plexo de regras referentes ao 
cabimento e ao processamento do habeas corpus, não pode agora invocá-
las para impedir a interposição deste agravo regimental pelo terceiro afetado. 
Ofensa à boa-fé objetiva, na modalidade de tu quoque.

6. O presente agravo regimental é, outrossim, o único instrumento de 
que dispõe a Quinta Turma para evitar o uso indevido do habeas corpus 
nestes autos, devendo ser conhecido.

7. Enquanto tramitava este habeas corpus, o TRF finalizou o 
julgamento de mérito do writ que lá estava em curso, com a concessão da 
ordem ao paciente. Não é necessária a anulação do acórdão regional, como 
postulou o agravante em memoriais, porque: (I) é de fato inadmissível a 
intervenção de terceiros em habeas corpus originado de ação penal pública, 
de modo que não podemos obrigar o TRF a incluir o agravante naquele 
processo; (II) a Súmula 208 do STF impede o recurso do ofendido contra 
decisão concessiva de habeas corpus; e (III) com o não conhecimento deste 
writ, nem há competência do STJ para examinar outras questões correlatas 
à causa.

8. Rejeitada a preliminar de nulidade da decisão agravada. Agravo 
regimental conhecido e, no mérito, parcialmente provido, apenas para não 
conhecer do habeas corpus. (AgRg no HC n. 849.502/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, relator para acórdão Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 6/11/2023 – sem destaque no 
original.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. WRIT MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA PELA DESEMBARGADORA RELATORA NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ANTECEDENTE. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
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EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O presente writ foi manejado contra decisão monocrática oriunda do 
Tribunal de origem. Assim, ausente o exaurimento da instância ordinária, e, 
não se tratando de hipótese excepcional de flagrante ilegalidade, impõe-se o 
não conhecimento da presente ação mandamental.

2. No caso, a Desembargadora Relatora deferiu pedido liminar 
formulado em ação cautelar inominada criminal, para conceder efeito 
suspensivo à decisão proferida pelo Juízo da Vara de Execução Penal da 
Comarca de Ribeirão das Neves, que indeferiu o pedido de reconhecimento 
de falta disciplinar grave em desfavor do Apenado, concedendo-lhe a 
progressão para o regime aberto, com a expedição de alvará de soltura, até 
o julgamento do agravo em execução penal.

3. A jurisprudência desta Corte admite excepcionalmente a concessão 
de efeito suspensivo a qualquer recurso que não o tenha, desde que, de 
forma fundamentada, o que se verifica na espécie.

4 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.423/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
16/10/2023.)

No caso dos autos, o habeas corpus foi impetrado contra a decisão de fls. 
30/31, mediante a qual o desembargador relator da ação ajuizada no Tribunal de 
origem não a conheceu em razão da inadequação da via eleita.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no HC 847.488 / SP
Número Registro: 2023/0293523-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50069842020234036100 50083324020234030000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ALEXANDRE KLOMFAHS
ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE KLOMFAHS (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP346140
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : CARLOS ALEXANDRE KLOMFAHS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE KLOMFAHS
ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE KLOMFAHS (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP346140
AGRAVADO : UNIÃO
PACIENTE : CARLOS ALEXANDRE KLOMFAHS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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